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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/09/2026

Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03  –  NIRE 35.300.547.616

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 31 de julho de 2026

Data, Hora, Local: Em 31.7.2026, às 11h, na sede social, Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, 
Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001. Mesa: Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a incorporação da TECIQ Solutions 
Tecnologia da Informação Ltda. (TECIQ), CNPJ no 37.408.676/0001-29, NIRE 35.236.071.296, 
por esta Sociedade, visando promover a reorganização societária, objetivando a consolidação 
e racionalização das empresas, com maximização dos recursos disponíveis, simplificação da 
estrutura societária, com consequente eliminação e redução de custos financeiros, operacionais, 
administrativos e legais advindos da manutenção da TECIQ, proposta pela Diretoria na reunião 
daquele Órgão em 30.7.2026, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado 
em livro próprio. Os termos e condições da operação constaram do “Instrumento de Protocolo e 
Justificação de Incorporação”, firmado em 30.7.2026, de acordo com o disposto nos artigos 224, 
225 e 227 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. Tendo em vista a aprovação da proposta para 
incorporação da TECIQ por esta Sociedade: a) ratificaram a nomeação da Probus Prime Soluções 
Contábeis e Empresariais Ltda. - EPP, com sede na Rua Machado de Assis, no 797, andar 11, 
conjunto 1.107, Centro, Osasco, SP, CEP 06018-030, registrada no CRC/SP sob no 2SP025800/O-5 
e inscrita no CNPJ sob no 11.091.208/0001-80, como responsável pela avaliação do patrimônio 
líquido da TECIQ, a valor contábil, na respectiva data-base, conforme disposto no item III do 
mencionado “Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”; b) aprovaram o referido 
“Instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação”, firmado entre a TECIQ (Sociedade 
Incorporada) e esta Sociedade (Sociedade Incorporadora), em 30.7.2026, bem como os seus 
anexos (Laudo de Avaliação e balanço patrimonial), tanto na forma como no teor em que foram 
redigidos, especialmente quanto aos números neles contidos, cujas transcrições foram dispensadas, 
os quais, rubricados pelos componentes da Mesa, ficarão arquivados na Sociedade, nos termos da 
alínea “a” do Parágrafo Primeiro do Artigo 130 da Lei no 6.404/76, e serão levados juntamente com 
esta Ata a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo; c) disse o senhor Presidente que 
a Diretoria desta Sociedade fica autorizada a praticar todos os atos necessários, tomar todas as 
providências complementares da operação de incorporação ora aprovada e a proceder, perante 
todas as repartições e Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais, ao cancelamento dos 
registros em nome da TECIQ, podendo, para tanto, assinar todos e quaisquer papéis, formulários, 
requerimentos e demais documentos necessários nesse sentido. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a deliberação tomada, o Conselho Fiscal 
da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a 
presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Presidente da Mesa: Túlio Xavier de Oliveira; Secretário: Antonio Campanha Junior. Acionistas: 
Bradesco Participações Financeiras S.A., representada por seu Diretor Geral Cassiano Ricardo 
Scarpelli e Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seu Diretor Vinícius Panaro. 
Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio 
e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - 
Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 345.180/26-4, em 8.9.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

“LEILÃO EXTRAJUDICIAL” 
UILIAN APARECIDO DA SILVA, Leiloeiro Oficial, Registrado na JUCESP sob n° 958, com escritório à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar - Cj 58 - Tatuapé, São Paulo/SP, 
Telefone (11) 2741-9515, e-mail – contato@leiloesgold.com.br, leva a conhecimento dos interessados, que realizará a PÚBLICO PREGÃO, pela rede mundial da internet, com 
término do 1º (primeiro) leilão designado para o dia 25/09/2026 às 14:00h, restando o resultado negativo quanto ao praceamento do bem, fica designado o 2º (segundo) 
leilão com término previsto para o dia 12/10/2026 às 14:00h, a alienação do(s) imóvel(eis) consolidado(s) na posse de propriedade  de RMM EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 15.286.648/0001-43, na sede à Rua São Sebastiao, 126, sala 03, Centro, Porto Ferreira/SP, que é parte integrante do EDITAL, na forma 
da lei 13.303, de 30.06.2016, Decreto 21.981 de 19.10.1932, decreto 22.427 de 01.02.1933, bem como pelas normas do edital e seus anexos. O inteiro teor do edital, e seus 
anexos estão disponíveis no portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 2741-9515. 

LINCOLN JUNQUEIRA AGRO S.A.
C.N.P.J. 32.087.360/0001-69 - NIRE 35300528263
ATA DA 6ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 24/08/2026, às 17 horas, em sua sede social na Fazenda Nova Floresta, Estrada de Caiabu a Iubatinga, km 
12,6, no município de Caiabu/SP, CEP 19.530-000, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionis-
tas da Lincoln Junqueira Agro S.A., ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, § 4º e 133, 
§ 4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e 
pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a presidência da mesa, como determina 
o Estatuto Social, o senhor José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, convidou 
a mim Carlos Alberto Lanza, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. Inicialmente de-
terminou o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: 1) Alteração do artigo 2º 
do Estatuto Social; e 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. Finda a leitura, o senhor Presidente deu 
início aos trabalhos, e atendendo ao ITEM 1 propôs alterar no endereço da sociedade a informação do CEP 
de 19.530-000 para 19.540-899, considerando que a Prefeitura Municipal de Caiabú/SP, efetuou alteração 
cadastral consistente na renumeração do CEP do atual endereço da sociedade. Foi deliberado por unanimidade 
alterar o endereço da sociedade conforme proposto de forma que o artigo 2º do Estatuto Social passará a ter 
a seguinte redação: “Artigo 2º A sociedade tem como sede e foro jurídico no município de Caiabú/SP, na Fa-
zenda Nova Floresta, Estrada de Caiabú à Iubatinga, Km 12,6, Distrito de Iubatinga, CEP 19.540-899, podendo 
por deliberação da diretoria abrir, manter e extinguir filiais, sucursais, depósitos, escritórios e armazéns em 
qualquer parte do território nacional, observadas as formalidades legais. Caiabú/SP, 24/08/2026. aa José 
Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo e Carlos Alberto Lanza. Finda a leitura, a proposta foi imediatamente 
colocada em discussão. Após debatê-la, o plenário, por unanimidade e sem restrições, aprovou a mudança da 
sede social nos termos propostos, bem como a alteração do artigo 2º do Estatuto Social, que passa a viger com 
a redação supra. Passando-se ao ITEM 2, o senhor Presidente deixou a palavra livre, e como dela ninguém qui-
sesse fazer uso, deu por encerrada a Assembleia, declarando que em todas as deliberações e votações foram 
rigorosamente observadas as abstenções legais, e autorizou a suspensão da sessão pelo tempo necessário a 
lavratura da presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão foi a mesma ata lida e aprovada, assinando-a to-
dos os presentes. Caiabu/SP, 24/08/2026. Presidente da Mesa: José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; 
Secretário: Carlos Alberto Lanza; Acionistas: JLV Participações S.A. representada pelo seu Diretor Presidente 
José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M. Holding Ltda. representada por seu Sócio Luiz Octávio 
Junqueira Figueiredo, BPG Holding Ltda. representada pela sua Sócia Camila Figueiredo Gouveia Junqueira 
Franco e Louisiana Participações Ltda. representada por seu Sócio Luiz Octávio Junqueira Figueiredo. A pre-
sente é cópia fiel da ata que se acha lavrada no livro próprio. Os acionistas reconhecem, ainda, que esta Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária tem plena validade e eficácia em formato eletrônico e/ou digital, sendo 
equiparada a documento físico para todos os efeitos legais, reconhecendo e declarando que qualquer forma 
de comprovação de consentimento dos acionistas ou de seus representantes legais, ainda que estabelecida 
com assinatura eletrônica ou por certificação fora dos padrões ICP-Brasil, é um meio escolhido de mútuo acor-
do por todos os acionistas como apto a comprovar a veracidade, autenticidade, integridade e eficácia deste 
instrumento. Adicionalmente, os acionistas reconhecem e concordam que, independentemente da data de 
conclusão das assinaturas eletrônicas, a presente Ata de Assembleia Geral Extraordinária será considerada 
assinada na data de 24/08/2026. Caiabu/SP, 24/08/2026. Jucesp nº 348.309/26-0 em sessão de 14/09/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SINCH BR S.A.
CNPJ/MF nº 01.126.946/0001-61 - NIRE 35.300.148.711

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 2026
Aos 30/07/2026, às 11h, na sede. Convocação e Presença: dispensada, presença da totalidade do capital social. 
Mesa: Presidente: Sr. Mario Sergio Marchetti. Secretária: Sra. Cecília Pain Álvares Colaço. Deliberações: decidiram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovar: (i) o aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 187.000.000,00, mediante a emissão de 36.030.828 novas ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, sendo o preço de emissão fixado com base no inciso lI do §1º do artigo 170 
da Lei 6.404/76, passando o capital social da Companhia de R$ 131.803.073,73, dividido em 25.415.238 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 318.803.073,73, dividido em 61.446.066 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. A totalidade do preço de emissão no âmbito do presente aumento de capital 
será destinada à conta de capital social. As 36.030.828 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
emitidas nos termos do aumento de capital ora aprovado, mediante a expressa renúncia ao direito de preferência 
pela acionista Sinch Holding AB, são totalmente subscritas e integralizadas pela Sinch Latin America Holding AB; 
(ii) aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o novo capital social, 
que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 318.803.073,73, dividido em 61.446.066 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, todas validamente emitidas e subscritas." (iii) a consolidação do Estatuto Social. Nada mais. 
São Paulo, 30/07/2026. JUCESP - 310.744/26-0 em 18/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 6CAC-E8FD-359A-F5F1.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/09/2026

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A OZ Corretora de Câmbio S.A., denominada 
“Corretora”, foi constituída em 26/06/2000, e autorizada a operar pelo Banco 
Central do Brasil - BCB, em 06/09/2000, com prazo de duração indeterminado, 
inscrita no CNPJ (MF) n° 04.062.902/0001-03. A Corretora tem por objeto social 
exclusivo a intermediação em operações de câmbio e a prática de operações no 
mercado de câmbio, e vem operando regularmente no mercado financeiro. 
A Corretora é controlada por seus sócios (pessoas físicas) e atua de forma 
independente, sem grupo econômico. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
são de responsabilidade da Administração, que em atendimento ao disposto no 
artigo 7º, da Resolução CMN nº 4.720 de 30/05/2019, declara de forma explícita e 
sem reserva, que as Demonstrações Financeiras estão em conformidade com a 
regulamentação emanada do CMN e do BCB, bem como, que é responsável pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por consequência, pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às 
normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC), quando aplicável. A autorização para conclusão destas 
demonstrações financeiras e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Diretoria da 
Corretora em 30/07/2026. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), moeda funcional 
da Corretora, exceto quando indicado, os valores são expressos em milhares de 
Reais e foram arredondados para o milhar mais próximo.
3. Resumo das principais práticas contábeis: a) Apuração de resultado: As 
receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. b) Estimativas 
contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas estimativas 
contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos e levaram em 
consideração o julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido à subjetividade 
inerentes ao processo de sua determinação. A Corretora revisa as estimativas e 
premissas pelo menos semestralmente. c) Demais ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo valor de realização, incluindo 
quando aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos 
até a data do balanço. d) Imobilizado de Uso e Intangível: • Imobilizado de uso 
- São registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil e 
econômica dos bens, sendo de 20% a.a. para “Sistema de Processamento de 
Dados” e de 10% a.a. para as demais contas. • Intangível - São registrados os 
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Corretora ou exercidos com essa finalidade. São representados 
por softwares, registrados pelo custo de aquisição e amortizados pelo método 
linear, com base na vida útil estimada, a taxa de 20% a.a. e) Instrumentos 
financeiros: Instrumento Financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo 
financeiro para a entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
para outra entidade. Os instrumentos financeiros da Instituição estão avaliados de 
acordo com as diretrizes contábeis estabelecidas pelas Resoluções CMN nº 
4.966/21 e BCB nº 352/23, e são classificados na categoria de títulos ao Custo 
Amortizado, Valor Justo no Resultado e Valor Justo em Outros Resultados 
Abrangentes, em acordo com os modelos de negócio estabelecidos (Coletar fluxos 
de caixa contratuais; Coletar fluxos de caixa contratuais e vender, e outros), e no 
resultado do teste de SPPI, para observação se os fluxos de caixa futuros 
contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal. i) Custo amortizado: Um ativo financeiro, desde 
que não designado ao valor justo através do resultado no reconhecimento inicial, é 
mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem 
encontradas: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é o de 
manter ativos com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais; e • Os termos 
contratuais do ativo financeiro representam fluxos de caixa contratuais que 
representam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. ii) Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros Resultados 
abrangentes (“VJORA”): Ativos financeiros administrados tanto para obter fluxos 
de caixa constituídos apenas de pagamentos de principal e juros, quanto para a 
venda. São registrados nessa categoria, os instrumentos que atendam 
cumulativamente aos seguintes critérios: • O ativo financeiro é gerido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro com transferência 
substancial de riscos e benefícios; e • Os fluxos de caixa futuros contratualmente 
previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal, em datas especificadas. Os ganhos e perdas decorrentes das 
alterações no valor justo e as provisões para perdas esperadas, caso existentes, 
são contabilizados no patrimônio líquido, na rubrica “Outros resultados 
abrangentes”. iii) Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio do Resultado 
(“VJR”): Ativos que não atendem os critérios de classificação das categorias 
anteriores. iv) Passivo Financeiro: Conforme previsto no Artigo 9º da Resolução 
CMN nº 4.966/21, a Instituição deve classificar os passivos financeiros na categoria 
de custo amortizado, exceto nos casos em que o passivo financeiro seja 
classificado como “valor justo por meio do resultado” ou designado como tal, como 
abaixo: • Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na 
categoria valor justo no resultado; • Passivos financeiros gerados em operações 
que envolvam o empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser 
classificados na categoria valor justo no resultado; • Passivos resultantes de 
transferência de ativos VJR não qualificados para baixa; • Garantia financeira: 
maior entre provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, e o 
valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita 
reconhecida de acordo com a regulamentação específica; • Contratos híbridos. 
v) Provisão para perdas esperadas: Dentro dos critérios estabelecidos para 
mensuração da provisão para perdas esperadas, devem ser consideradas as 
perdas incorridas dos instrumentos financeiros, conforme definidos pela Resolução 
BCB nº 352/23, art. 76, para operações adimplidas e inadimplidas. Adicionalmente, 
a resolução não dispensa a instituição da aplicação da metodologia completa de 
apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de 
constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira e os percentuais. 

A provisão para perdas esperadas, deve respeitar os mínimos dispostos pelo 
normativo, que estabelece que os instrumentos financeiros devem ser classificados 
em carteiras de C1 a C5 - de acordo com as características da operação de crédito 
e garantias prestada, conforme estabelecido no artigo 81 da Resolução BCB 
nº 352/2023 - considerando o aumento significativo do risco de crédito. Conforme a 
Resolução CMN nº 4.966/21, são consideradas as expectativas de eventos futuros 
e condições econômicas, além de evidências objetivas de perda no valor 
recuperável dos ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de 
perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos, os quais impactam 
negativamente os fluxos de caixa futuros previstos do ativo, podendo ser estimados 
de forma confiável. A Resolução CMN nº 4.966/21, define que as operações devem 
ser classificadas nos estágios 1, 2 e 3, sendo a métrica de alocação em cada 
estágio seguindo: Estágio 1: Operações em curso normal - quando os instrumentos 
financeiros são inicialmente reconhecidos. Estágio 2: Operações com aumento 
significativo no risco de crédito. Aplicável quando há atraso superior a 30 dias no 
pagamento, ou instrumento com aumento de risco baseado na comparação da PD 
inicial e a PD corrente, conforme a Resolução CMN nº 4.966/21. Estágio 3: 
Operações com atraso superior a 90 dias ou classificadas como ativo problemático, 
conforme indicadores qualitativos de deterioração na qualidade de crédito, como 
reestruturação ou processo de recuperação judicial. Metodologia de estimação 
de perda esperada: O modelo de perda de crédito esperada está baseado na 
constituição de cenários de perda considerando as características dos produtos e 
seus estágios para os índices de PD (Probabilidade de inadimplência), LGD (Perda 
dada inadimplência) e EAD (Exposição no caso de inadimplência). A mensuração 
da perda esperada se realiza através do cálculo utilizando-se esses parâmetros, 
podendo haver distinções em casos de instrumentos com limites a consumir e 
instrumentos parcelados. f) Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: 
Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo - São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data dos balanços. Provisões - Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Corretora possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado onde é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. g) Provisão para Imposto de renda e Contribuição social: A 
provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 
no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 
15%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Em virtude da 
Emenda Constitucional 103/19, a partir de 31/02/20 a alíquota da CSLL foi 
majorada de 15% para 20%. Adicionalmente, em decorrência da Lei nº 14.183/21, 
conversão em Lei da Medida Provisória nº 1.034/21, a partir de 1/01/22 a alíquota 
voltou a ser de 15%. Por meio da Lei nº 14.446/22, a alíquota foi majorada 
novamente para 16% pelo período de 01/08/22 a 31/12/22 e, finalmente, a partir de 
01/01/23 a alíquota retornou para 15%. Os créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro líquido, calculado sobre prejuízos fiscais, bases 
negativas de contribuição social e diferenças temporárias são registrados na 
rubrica “Outros créditos - diversos”. Os créditos tributários serão realizados quando 
da utilização e/ou reversão das respectivas bases sobre as quais foram 
constituídos. Tais crédito tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização. h) Contingências: Os passivos contingentes 
são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os ativos contingentes são reconhecidos quando a administração possui total 
controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
sobre as quais não cabem mais recursos. i) Provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito: A provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito foi constituída no montante de R$ 1, sendo julgada suficiente para 
absorver as eventuais perdas na realização dos créditos, estimada com base na 
análise das operações em aberto, dos riscos específicos e globais de cada carteira, 
bem como as diretrizes do Banco Central do Brasil. Para fins de determinação dos 
níveis de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, 
a Distribuidora classifica os ativos financeiros na “Carteira C5”, conforme 
determinações da Res. BCB nº 352/23. j) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional 
e estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor 
justo, que são utilizados pela Corretora para gerenciamento de seus compromissos 
de curto prazo.
Caixa e equivalentes de caixa 30/06/26 31/12/25
Disponibilidades
Depósitos Bancários 2.354 3.704
Disponibilidades em moedas estrangeiras 8.835 18.961
Total Caixa e equivalentes de caixa 11.189 22.677
4. Títulos e valores mobiliários: Em 30/06/2026 e 31/12/2025, os títulos e valores 
mobiliários estão classificados como “mensurados ao custo amortizado” e estão 
compostos da seguinte forma:
Títulos de Renda Fixa 30/06/26 31/12/25
Aplicação automática Stark Bank 3 3
Total 3 3
5. Outros créditos - Diversos: 30/06/26 31/12/25
Devedores por depósitos em garantia 23 23
Devedores diversos - País (i) 8.351 703
Adiantamentos a fornecedores (ii) 21 181
Adiantamentos e antecipações salariais - 15
Total 8.395 922
(i) Deste saldo, R$ 4.725 (R$ 19 em 31/12/2025) se referem às partes relacionadas 
- OZ Pay IP Ltda. e Xavi Consultoria Empresarial - vide nota explicativa nº 12. Além 
disso, R$ 3.619 se referem a valores a repassar mantidos junto à intermediadora 
Global 66 até sua efetiva transferência. (ii) Deste saldo, em 31/12/2025, R$ 70 se 
referem a adiantamentos junto aos sócios - vide nota explicativa nº 12.
6. Outros passivos - Diversas: Em 30/06/2026 e 31/12/2025, os saldos 
relacionados as outros passivos - diversas, estavam compostas da seguinte 
maneira:

OZ Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ/MF nº 04.062.902/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - SEMESTRE FINDO EM EM 30/06/2026 E 2025 E EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2025 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo NE 30/06/26 31/12/25
Circulante 20.220 24.093
Disponibilidades 3j 11.189 22.677
Instrumentos financeiros 371 293
Mensurados ao custo amortizado
Títulos e valores mobiliários 4 3 3
Rendas a receber 368 290
Provisão para perdas associadas a: (7) (2)
Outros créditos sem caracteristica de concessão de crédito (7) (2)
Outros ativos 8.667 1.125
Outros créditos - Diversos 5 8.395 922
Despesas antecipadas 142 128
Outros ativos fiscais 130 75
Não circulante 394 498
Imobilizado de uso 264 330
Outras imobilizações de uso 1.280 1.280
(Depreciações acumuladas) (1.016) (950)
Intangível 130 168
Ativos intangíveis 425 425
(Amortização acumulada) (295) (257)
Total do ativo 20.614 24.591

Passivo NE 30/06/26 31/12/25
Circulante 15.578 20.405
Outros passivos 15.578 20.405
Sociais e estatutárias 264 263
Fiscais e previdenciárias 2.310 706
Diversas 6 13.004 19.436

Não circulante - -
Patrimônio líquido 5.036 4.186
Capital: 7 5.000 5.000
Domiciliados no país 5.000 5.000
(Prejuízos acumulados) 36 (814)
Total do passivo e patrimônio líquido 20.614 24.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
NE 1º-SEM-26 1º-SEM-25

Receitas de intermediação financeira 18.434 12.094
Resultado de operações com títulos

e valores mobiliários - 5
Resultado de operações de câmbio 8 18.434 12.089
Despesas da intermediação financeira (2.239) (2.611)
Resultado de operações de câmbio 8 (2.234) (2.160)
Provisão para perdas esperadas associadas

ao risco de crédito (5) (1)
Resultado bruto da intermediação financeira 16.195 9.483
Outras receitas / despesas operacionais (14.983) (9.127)
Receitas de prestação de serviços 9 3.542 2.187
Despesas de pessoal 10 (1.990) (1.475)
Outras despesas administrativas 11 (15.470) (8.379)
Despesas tributárias (1.066) (680)
Outras receitas operacionais 5 13
Outras despesas operacionais (4) (793)
Resultado operacional 1.212 356
Resultado antes da tributação sobre

o lucro e participações 1.212 356
Imposto de renda e contribuição social 12 (362) (106)
Provisão para imposto de renda (222) (62)
Provisão para contribuição social (140) (44)
Lucro líquido do semestre 850 250
Nº de ações ..................................: 4.133.086 4.133.086
Lucro por ação..............................R$ 0,21 0,06

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
Subscrito

Lucro ou
(Prejuízos)

Acumulados Total
Saldos no fim do semestre em 01/01/25 5.000 (1.269) 3.731
Lucro líquido do semestre - 250 250
Saldos no fim do semestre em 30/06/25 5.000 (1.019) 3.981
Mutações do semestre: - 250 250
Saldos no início do exercício em 01/01/26 5.000 (814) 4.186
Lucro líquido do semestre - 850 850
Saldos no fim do exercício em 31/12/25 5.000 36 5.036
Mutações do exercício: - 850 850

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
1º-SEM-26 1º-SEM-25

Resultado líquido do semestre 850 250
Resultado abrangente - -
Resultado abrangente total 850 250

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
1º-

SEM-26
1º-

SEM-25
Lucro líquido do semestre 850 250
Depreciações/amortizações/perdas valor recuperável 105 105
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 5 1
Provisão de impostos no resultado 362 106

1.322 462
Variação de ativos e passivos (12.810) 7.975
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários - (753)
(Aumento) redução em rendas a receber (78) (16)
(Aumento) redução em outros ativos (7.541) 1.397
Aumento (redução)

em instrumentos financeiros - Passivo - (1)
Aumento (redução) em outros passivos (4.919) 7.598
Imposto de renda e contribuição social pagos (272) (250)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (11.488) 8.437
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em: Inversões líquidas no intangível - (9)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento - (9)
Aumento/(Redução) líquida

de caixa e equivalentes de caixa (11.488) 8.428
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 22.677 5.395
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 11.189 13.823
Aumento/(Redução) líquida 

de caixa e equivalentes de caixa (11.488) 8.428
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

30/06/26 31/12/25
Valores a pagar em moedas estrangeiras 8.824 18.961
Obrigações por aquisições e bens 10 6
Despesas de pessoal 251 208
Outras despesas administrativas 269 261
Credores diversos 3.650 -
Total 13.004 19.346
7. Patrimônio líquido: a) Capital Social: Em 30/06/2026 e 31/12/2025, o capital 
social de R$ 5.000 está representado por 4.133.086 ações nominativas, divididas 
em 2.066.543 ordinárias e 2.066.543 preferenciais, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas na data do balanço, por acionistas domiciliados no país. b) Reservas 
de Lucros: Do lucro líquido apurado no balanço de fechamento do exercício, serão 
destinados 5% para a constituição do Fundo de Reserva Legal até que este 
alcance 20% do capital social; 50% para dividendos aos acionistas; e, o saldo, 
se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da 
Diretoria, observado as disposições legais atinentes à matéria.
8. Resultado de operações de câmbio: 1º Sem/26 1º Sem/25
Contrato de câmbio - Compra de Moeda Estrangeira 18.434 12.089
Despesas de variações e diferenças de taxas (2.234) (2.610)
Total 16.200 9.479
9. Receitas de prestação de serviços: Os resultados auferidos no semestre findo 
em 30/06/2025, representam o resultado de variações e diferenças de taxa, 
conforme demonstrado abaixo:

1º Sem/26 1º Sem/25
Rendas de corretagem de câmbio 842 898
Tarifas sobre contratos de câmbio 2.700 1.289
Total 3.542 2.187
10. Despesas de pessoal: 1º Sem/26 1º Sem/25
Honorários (vide nota explicativa nº 13) (70) (69)
Benefícios (1.215) (806)
Encargos (172) (145)
Proventos (494) (402)
Treinamentos (2) (38)
Outros (37) (15)
Total (1.990) (1.475)
11. Outras despesas administrativas: 1º Sem/26 1º Sem/25
Aluguéis (252) (234)
Comunicações (52) (32)
Material (10) (16)
Processamento de dados (2.236) (1.166)
Promoção e relações públicas (13) (75)
Propaganda e publicidade (129) (63)
Seguros (3) (4)
Serviços do sistema financeiro (10.237) (5.758)
Serviços de terceiros (25) (23)
Serviços técnicos especializados (2.150) (742)
Transporte (15) (23)
Viagens no país (38) -
Amortização (39) (38)
Depreciação (66) (67)
Outras despesas administrativas (205) (140)
Total (15.470) (8.381)
12. Imposto de renda e contribuição social: 1º Sem/26 1º Sem/25
Resultado antes dos impostos 1.212 356
Adições/(exclusões), líquidas 277 67
Base ajustada 935 423
IR - Alíquota normal (140) (44)
IR - Alíquota adicional (82) (18)
CS (140) (44)
Total (362) (106)
13. Transações com partes relacionadas: Os saldos com partes relacionadas se 
referem a valores a receber de sociedades ligadas e sócios, e estão compostos 
abaixo:
Ativo 30/06/26 31/12/25
Devedores diversos - País (vide nota explicativa nº 5)
Xavi Consultoria Empresarial 9 1
OZ Pay Instituição de Pagamento Ltda. 4.716 18
Adiantamentos a fornecedores (vide nota explicativa nº 5) -

Sócios
Sócios - 70
Total 4.725 89
Remuneração do pessoal-chave da administração: No semestre findo em 
30/06/2026 houve pagamento de remuneração do pessoal-chave da administração 
no montante de R$ 70 (R$ 69 no semestre findo em 30/06/2025).
14. Contingências: Os passivos contigentes referentes a processos judiciais e 
administrativos de natureza fiscais, trabalhista e cível, são classificados com base 
na opnião dos assessores jurídicos. Em 30/06/2026 havia 2 processos com 

probalidade de perda possível no montante de R$ 606, sendo de natureza 
trabalhista. Estes processos não são reconhecimentos contabilmmente. 
15. Resultado não recorrente: Considera-se resultado não recorrente o resultado 
que não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as 
atividades típicas da Corretora e não esteja previsto para ocorrer com frequência 
nos exercícios futuros. A Corretora não possui resultado não recorrente para os 
semestres findos em 30/06/2026 e 2025.
16. Gerenciamento da estrutura de capital: Visando o atendimento à Resolução 
nº 4.557 de 23/02/2017 do Banco Central do Brasil, a Corretora, adotou uma 
política de gerenciamento de capital que constitui um conjunto de princípios, 
procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação de capital da Corretora 
de forma tempestiva, abrangente e compatível com os riscos incorridos pela 
Corretora de acordo com a natureza e complexidade dos produtos e serviços 
oferecidos a seus clientes.
17. Gerenciamento de riscos: Gestão de risco operacional: Foram 
desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamento de 
risco operacional, em conformidade com a Resolução nº 4.557 de 23/02/2017, que 
alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e política de risco 
operacional, os procedimentos de documentação e armazenamento de 
informações, e os relatórios de gerenciamento do risco operacional. Gestão de 
risco de mercado: O gerenciamento de risco é efetuado de forma centralizada, 
por área Administrativa que mantém independência com relação à mesa de 
operações. A Corretora encontra-se apta a atender as exigências da Resolução 
nº 4.557 de 23/02/2017 que trata da estrutura de gerenciamento do risco de 
mercado, nos prazos estabelecidos.
18. Análise de sensibilidade: Em atendimento à Resolução BCB nº 2/2020, 
art. 35, a Corretora realizou análise de sensibilidade sobre as incertezas nas 
estimativas de seus ativos financeiros, cujo objetivo é demonstrar possíveis 
impactos nos resultados da Corretora para os cenários: a) moderado - simula os 
impactos com situação de retração em 20%; e b) agressivo - considera crescimento 
de 20% projetado baseado na melhor perspectiva de crescimento da Corretora.
Instrumentos financeiros Saldo contábil 30/06/26 Moderado Agressivo
Títulos e valores mobiliários 3 2 4
Rendas a receber 368 294 442
19. Limites operacionais: Em 30/06/2026 a Corretora se encontra enquadrada 
nos limites de capital e patrimônio compatível com o risco da estrutura dos ativos, 
conforme normas e instruções estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 e 
legislação complementar. O índice de Basileia da Corretora em 30/06/2026 é de 
12,79% (11,96% em 31/12/2025).
20. Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em 
funcionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da 
Resolução CMN nº 4.860, de 23/10/2020 do Banco Central do Brasil.
21. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: 
A Instituição, em atendimento à legislação brasileira de contabilidade, não contratou 
serviços da Veneziani Auditores Independentes relacionados às atividades da 
Instituição, além dos serviços de auditoria independente externa. A política adotada 
atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com 
as normas vigentes que, principalmente, determinam que o auditor não deva 
auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover seus interesses.
22. Seguros: A Instituição adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de 
riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria 
de demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes.
23. Benefícios: Os benefícios a empregados concedidos pela Instituição se 
referem, basicamente, a benefícios concedidos em bases mensais, tais como 
salários, contribuições à previdência social, planos de saúde, licenças remuneradas 
de curto prazo etc., e, assim, reconhecidos contabilmente em conformidade com os 
critérios definidos na NBC TG 33 (R2) - Benefícios a Empregados e CPC 33 (R1), 
recepcionado pela Resolução CMN nº 4.877/2020. Inexistem benefícios pós-
emprego, fundos de pensão ou outros benefícios que requeiram tratamento 
contábil específico.
24. Outras informações: Resolução conjunta BCB nº 14 de 03/11/2025: 
A referida Resolução entrou em vigor na data de sua publicação e estabelece a 
metodologia de apuração do limite mínimo de capital social integralizado e de 
patrimônio líquido a serem mantidos pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Instituição 
deverá, ainda, observar as seguintes regras de transição: I - Até 30/06/2026, deve 
ser mantido o valor mínimo de capital integralizado e de patrimônio líquido apurado 
na forma da regulação vigente no dia anterior à data de entrada em vigor da 
referida Resolução; e II - De 1º/07/2026 até 31/12/2027, deve ser mantido o valor 
de que trata o inciso I acrescido dos seguintes percentuais sobre a diferença 
positiva entre o montante que for apurado na forma da referida Resolução e aquele 
valor: a) 25% (vinte e cinco por cento) até 31/12/2026; b) 50% (cinquenta por cento) 
até 30/06/2027; e c) 75% (setenta e cinco por cento) até 31/12/2027. 
A Administração declara que está atuando para atendimento e enquadramento à 
Resolução, e não identificou riscos de desenquadramento às novas regras 
estabelecidas.
25. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes 
entre a data de encerramento do semestre findo em 30/06/2026 e a data de 
encerramento destas demonstrações.

DIRETORIA
Adezio Oliveira Soares IGNIS Contábil Ltda.
Diretor - Contabilidade Moises Gonçalves - CRC - 1SP 213.033/O-8

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da OZ Corretora de Câmbio S.A., acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor independente, correpondentes ao semestre findo em 30/06/2026. O lucro líquido do semestre findo de 30/06/2026 foi de R$ 850 
mil. Gerenciamentos de Riscos e de Capital: em cumprimento à disposição da Resolução nº 198/2022, publicada pelo Banco Central do Brasil - BACEN, da OZ Corretora de Câmbio S.A. mantém uma estrutura de gerenciamento de riscos e gestão de capital. Em 30/06/2026, os limites operacionais da OZ Corretora de Câmbio S.A., 
apresentaram níveis adequados e suficientes, sendo compatíveis com a natureza de suas operações. A Diretoria

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
São Paulo, 14/09/2026. Ilmos. Senhores - Diretores e Acionistas da 
Oz Corretora de Câmbio S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Oz Corretora de Câmbio S.A. (“Corretora”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 30/06/2026 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido, e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Oz Corretora de 
Câmbio S.A. em 30/06/2026, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à “Corretora”, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da “Corretora” é responsável por essas outras informações 

que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
‘as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a “Corretora” continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a “Corretora” ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
“Corretora” são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •  Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

internos da “Corretora”. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da “Corretora”. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a “Corretora” a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Veneziani Auditores Independentes
CRC 2SP13744/O-1

Alcindo Takachi Itikawa
Contador CRC 1SP088652/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 6CAC-E8FD-359A-F5F1.
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